PARECER Nº  121, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0311, DE 2005.

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Administração Pública, ratifico, por seus próprios fundamentos apresentados, a r. manifestação de fls. 06 e 07, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0311, de 2005.

a)  MÁRIO REALI -  Relator Especial
Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Deputado Carlos Neder, o epigrafado projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade de os ocupantes de cargos em comissão que chefiem departamentos de compras ou exerçam a presidência de comissões encarregadas de processar contratações para o fornecimento de bens e execução de obras e serviços, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, de fazerem declaração pública e circunstanciada de seus bens, por ocasião de suas nomeações e exonerações.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 71a a 75a Sessões Ordinárias (de 24/05/2005 a 01/06/2005), não tendo sido objeto de emendas ou substitutivos.

Remetida à douta Comissão de Constituição e Justiça, obteve parecer favorável subscrito pelo Deputado Donisete Braga, que considerou a propositura imaculada nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em continuidade ao processo legislativo, a projeto foi encaminhado à nobre Comissão de Administração Pública e distribuído aos meus cuidados, para análise do mérito, o que passamos a fazer:

É nobre a iniciativa do ilustre Deputado Carlos Neder. De fato, a propositura visa coibir práticas conhecidas de enriquecimento ilícito às custas de propinas. É certo que as autoridades competentes para tratar e formalizar as contratações em nome do Poder Público se encontram na suscetível posição de receber ofertas de potenciais contratados, favorecendo tal ilicitude. Doutra mão, é cediço que não raras vezes, os procedimentos licitatórios são manipulados visando ao favorecimento de apadrinhados.

Longe de se estar procedendo a uma generalização, o projeto cria mecanismo que dificulta tais práticas ilícitas, pois dá publicidade acerca dos bens desses agentes, em dois momentos cruciais, quais sejam, o de sua nomeação e exoneração.

Entendo, portanto, que a propositura deve ser aprovada por atingir o interesse público, prestigiando os princípios da moralidade administrativa.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei n° 311/ 05.

a) ROBERTO FELÍCIO 
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